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AICE TEM NOVA DIREÇÃO

A AICE tem uma nova direção para o biénio 2023/2024, com Nuno Antunes (Sedil) na

presidência, Rui Rosa (Odivel lar) e Isabel Patrício (Hidroconcept) na vice-presidência,

Pascal Goncalves (Gimóvel) e Célia Gomes (J.Gomes) como  vogais.

 

Na mesa da Assembleia Geral mantém-se como presidente,  Miguel Alcobia (ICH), a

quem se junta, José Vidigal (José Vidigal Construções) como vogal. 

Quanto ao Conselho Fiscal, será presidido por Carlos Antunes (Teorema), tendo como

vogais, Helder Marques (Ferreira Marques) e Augusto Vaz (Vazconstrói).   

As eleições decorreram no passado dia 23 de maio por ocasião da realização da

Assembleia Geral. 

Na mesma Assembleia foi aprovado o Relatório e Contas do Exercício de 2022 e a

também a proposta de Orçamento para 2023. 

Ficou também decidida a redução do quota a pagar pelos associados.  



Comissão Europeia prevê um crescimento de 2,1% do Investimento em

Construção

O arranque do ano foi fraco para o sector. 

O Investimento na construção caiu 6,5% no inicio de 2023. 

Os principais motivos para esta nova realidade estão relacionados com fatores que têm

pesado no mercado habitacional tais como, a subida dos juros, falta de adesão a concursos

públicos devido aos preços desajustados, reprogramações sucessivas das obras previstas no

Plano de Recuperação e Resiliência, resultando em atrasos, e a redução de nova construção

no segmento residencial, devido ao abrandamento da compra de casas.

Dados do INE, referentes ao 1º Trimestre do ano, revelam um fraco arranque dos

indicadores referentes ao Sector da Construção e do Imobiliário, apurando-se um

decréscimo, em termos homólogos, de 6,5% do Investimento em Construção, e de 3,7% do

VAB do Sector.

Ainda assim, as previsões de Primavera da Comissão Europeia, recentemente divulgadas,

perspetivam um crescimento do Investimento em Construção de 2,1%, em 2023, acelerando

para 2,8%, em 2024. 

No que concerne ao montante dos novos empréstimos concedidos pelas instituições

financeiras a particulares para aquisição de habitação, regista-se um aumento de 9% em

termos homólogos, até Março, totalizando 4.531 milhões de euros.

Até ao final do mês de Abril de 2023, o consumo de cimento no mercado nacional totalizou

1.246 milhares de toneladas, o que traduz uma redução de 4,1%, face ao mesmo período de

2022.



A proposta de Lei  do Programa “Mais Habitação”, prevê o arrendamento forçado de habitações devolutas . E o

que é uma móvel devoluto? Trata-se de um imóvel com indícios de desocupação, relacionado com a

inexistência de contratação de serviços e baixos consumos, ou, "quando esta desocupação seja devidamente atestada

mediante uma vistoria".

O Estado substitui-se ao senhorio, e prepara-se para subarrendar imóveis disponíveis no mercado a preços

acessíveis para famílias com dificuldades no acesso à habitação permanente. O programa destina-se a pessoas

cujo rendimento seja inferior 36.757 euros por ano, correspondente ao 6º escalão de IRS.

Segundo o decreto-lei 38/2023, publicado em Diário da República, para agregados de duas pessoas acrescem 10

mil euros ao limite do arrendamento anual, sendo que para agregados maiores acrescem 5 mil euros por

pessoa. A taxa de esforço dos candidatos terá que ser igual ou superior a 35%.

Neste programa, o IHRU é o arrendatário nos contratos de arrendamento, o promotor dos concursos de sorteio

dos imóveis para subarrendar. Ao instituto compete ainda “proceder ao pagamento das comissões que sejam

estipuladas no contrato interadministrativo, incluindo as comissões pagas pela Estamo, S. A., às empresas de mediação

imobiliária, quando aplicável, mediante apresentação de comprovativo das despesas efetivamente realizadas”.

É também ao IHRU que compete a gestão dos contratos de arrendamento e subarrendamento durante toda a

sua vigência, designadamente as comunicações com os subarrendatários, as inspeções e as obras de reparação,

com possibilidade de delegação nas câmaras municipais e juntas de freguesia.

Por outro lado, irão ser identificados os imóveis disponíveis no mercado, promover a vistoria técnica dos

imóveis, quando necessária, tendo em vista atestar as respetivas condições de habitabilidade. 

A negociação dos contratos com os proprietários ou seus representantes e as respetivas condições - data,

duração, valor – fica a cargo da Estamo (empresa que vai gerir estes processos), bem como o pagamento de

eventuais comissões a mediadoras. Os contratos de arrendamento não podem ser inferiores a três anos, sendo a

duração por defeito de cinco anos. O valor dos contratos é o estabelecido nos termos do Programa de

Arrendamento Acessível, que varia consoante o concelho. Porém, “as partes podem convencionar um preço de renda

superior aos limites previstos no número anterior, não podendo, no entanto, exceder 30% do preço limite para cada

tipologia e concelho onde se localiza o imóvel”.

O                 COMO FUNCIONA O ARRENDAMENTO FORÇADO DE
HABITAÇÕES DEVOLUTAS

 



N

Lisboa tem mais de 4500 casas em construção

De acordo com o conhecido grupo imobiliário, Savills Portugal, são esperados mais de 4.500 novos
fogos residenciais nos próximos dois anos no município de Lisboa, considerando apenas projetos em
estado de construção atual. Ainda assim, é importante sublinhar que, à data de publicação deste
relatório, apenas 32% das unidades residenciais estão disponíveis para comercialização, ou seja
somente 1440 fogos residenciais estão à venda.
A Área Metropolitana de Lisboa encerrou o ano de 2022 com, aproximadamente, 51.000 casas
vendidas, número totalmente em linha com o ano 2021. Num ano desafiante, este resultado observou
um decréscimo muito residual de 1,4% e ficou acima da média anual a cinco anos (49.540 unidades),
aponta a nova edição do Estudo de Mercado Residencial 2023 da Savills Portugal, que destaca os
resultados alcançados no ano 2022, assim como os fatores de mudança e tendências esperadas para
2023 para as regiões de Lisboa, Porto e Algarve.
A cidade de Lisboa contabilizou a maior fatia de transações na Área Metropolitana de Lisboa no ano
transato, com aproximadamente 11.300 casas vendidas, seguida pelos municípios de Sintra, Setúbal
e Cascais. Nos últimos anos, Oeiras e Cascais têm-se assumido como zonas naturais de expansão do
mercado residencial de Lisboa.
A Zona Prime (Avenida da Liberdade e Chiado) e o Lumiar contabilizam o maior número de fogos
novos. Em 2022, os preços médios de venda de imóveis novos na Área Metropolitana de Lisboa
registaram um decréscimo de quase 7% face aos preços de 2021, fechando o ano em 5.399 €/m²,
valor que significa uma maior estabilização e abrandamento do ritmo de crescimento face aos anos
anteriores, enquanto os preços médios de venda de imóveis usados aumentaram cerca de 5%,
fixando-se em 3.225 €/m². Já no segmento de luxury (5% propriedades mais caras) uma análise
efetuada, desde o ano 2011, revela que os preços pedidos no segmento novo se situavam em 5.000
€/m².

 Portugal continua com posição privilegiada como destino atrativo para os estrangeiros

No final de 2022, o investimento residencial estrangeiro ascendeu aos 3.6 mil milhões de euros, num
total de 10.722 propriedades vendidas. Os maiores motivos para a atratividade são a segurança, o
clima e as condições de vida oferecidas pelo país.
De acordo com o “Savills Executive Nomad Index”, citado no estudo, Lisboa foi considerada a melhor
cidade do mundo para nómadas digitais, ultrapassando cidades como Miami, Dubai e Barcelona.
França, Reino Unido, Brasil, China e Estados Unidos da América têm liderado as tabelas de vendas.
«Olhando para o número de compradores internacionais que investem em Portugal, os mesmos
poderão representar a nível global cerca de 15% do mercado. No entanto, se olharmos apenas para o
mercado high end, onde nos posicionamos, os clientes estrangeiros representam mais de 50% das
transações efetudas, um valor que se deverá manter. Este tipo de investidor não sente, naturalmente,
o impacto da inflação e da subida das taxas de juro da mesma forma e continua a considerar o nosso
mercado como um dos mais atrativos», enfatiza Miguel Lacerda, Lisbon Residential Director, Savills
Portugal.



 As novas tendências da Construção Sustentável
 

Num mundo cada vez mais virado para a sustentabilidade e políticas de desperdício zero, o segmento
da construção não podia ficar atrás, desenvolvendo imóveis cada vez mais amigos do ambiente e com
recurso a materiais ecológicos, sustentáveis e com uma relação qualidade/custo que permite, a quem
vai adquirir casa, não despender mais do que o necessário e, ainda, conseguir uma poupança no
consumo energético. 

O ano de 2023, traz novidades no que a este tema diz respeito, começando a surgir tendências que
muitas construtoras começam  a aplicar nos seus novos projetos, como sejam:

1. Tecnologia Sustentável

Integram-se, nesta categoria, painéis solares, a utilização de sistemas de inteligência artificial e
soluções de transporte amigas do planeta, que visam o desperdício de energia e podem proporcionar
ao imóvel uma gestão integrada destes consumos.

2. Upcycling

Combate ao desperdício através da transformação de materiais que são considerados lixo ou objetos
cuja utilização deixou de fazer sentido, em produtos de maior valor e utilidade, evitando assim o seu
descarte no meio ambiente. É uma prática que permite, de entre várias outras valências, a poupança
de dinheiro e a redução do impacto ambiental. 

3. Utilização de bioplásticos

A sua biodegrabilidade é retardada, o que significa um maior tempo de utilização e decomposição,
numa poupança que vai permitir uma rentabilidade do produto. 

4. Utilização de madeiras laminadas cruzadas

A madeira laminada cruzada reúne em si uma noção de sustentabilidade, sendo um agregado de
outras madeiras, coladas entre si para ficarem mais fortes, e de uma forma muito comum, utilizadas
como vigas e suportes de estruturas. 



“É verdade que, depois de quase um ano inteiro em que os aumentos do custo de energia enchiam as
páginas de jornais, o assunto parece ter passado para segundo plano. Mas não passou, nem deveria
passar. A política energética de um país é um assunto central. É um tema decisivo para o
desenvolvimento económico. Não há setor de atividade que não seja tocado pelo custo da energia.
Esta constatação óbvia deveria traduzir-se em políticas públicas estruturais de longo prazo. A
primeira década deste século deu-nos um exemplo disso mesmo. Os investimentos em energia eólica
e solar foram fortíssimos. Atingiram valores que fizeram os céticos levantar o sobrolho. O
enquadramento fiscal das renováveis, definido para incentivar esta mudança de paradigma –
embora não perfeito -, gerou críticas e desconfiança.
Ora, os resultados destas medidas ultrapassaram todas as expectativas. Portugal está entre os
países com mais peso nesta área e isso tem tido consequências positivas a vários níveis. Os
economistas chamam-lhe externalidades positivas, como as consequências favoráveis (redução) do
preço da eletricidade. Durante a pandemia isso ficou absolutamente claro.
Entre os Estados-membros da União Europeia, Portugal ocupa a quarta posição entre os países
cujo consumo de eletricidade tem origem, maioritariamente, em fontes renováveis. Numa altura de
enorme pressão altista nos mercados – por causa da pandemia e da terrível guerra da Rússia com
a Ucrânia -, o efeito das renováveis na formação dos preços da eletricidade revelou-se decisivo.
As políticas públicas acertadas têm este efeito multiplicador. Amortecem as crises, alisam o
terreno, combatem a especulação e criam previsibilidade duradoura. Essa presciência existiu na
primeira década do século, mas foi talvez o canto do cisne. Não quero exagerar, sei bem que
governar é difícil e que não nos podemos colocar sempre como críticos de tudo. No entanto, digamos
que depois tivemos – estamos a atravessar – uma década perdida no que respeita a mudanças
estruturais. As renováveis são talvez a exceção à regra, mas revelaram-se decisivas para projetar
um país – aparentemente, só aparentemente – virado para o futuro.
A CIP gostaria muito que fosse assim. Que estivéssemos sempre um passo à frente. Gostaríamos
muito que a política energética do país mantivesse não apenas um rumo estável, mas revelasse a
capacidade para manter a liderança sem fazer disparates por causa de modas ou preconceitos
ideológicos.
Para se ter uma ideia, até ao início da guerra na Ucrânia o gás era encarado como alvo a abater
no quadro do processo de transição energética em curso na Europa. Esta guerra absurda veio,
porém, demonstrar que o mundo não está minimamente preparado para a dispensa total de
combustíveis. Deixemo-nos de delírios.
A necessidade de gás para aquecimento ou para a alimentar as necessidades da indústria tornou-se
absolutamente clara. É verdade que os preços atingiram valores inimagináveis, mas a necessidade
manteve-se. O que todos vimos nos últimos meses foi que a escassez de gás impôs-se e tornou
obrigatório que este combustível fosse integrado nas opções existentes no mercado.
A CIP sempre defendeu que a transição energética é inevitável e desejável.
No entanto, esta transição deve ser concretizada de forma pensada e refletida. Deve ser feita sem
impulsos bem intencionados que nos podem empurrar para situações muito difíceis. O que quero
dizer com isto? Que o gás deve ser encarado como um combustível indispensável à transição, dure a
transição o tempo que for necessário. Neste contexto, é relevante esclarecer que a descarbonização
do gás é uma opção imediata e que, mais do que isso, ela é economicamente viável.

Economia com gás, país com mais força

Por Armindo Monteiro- Presidente da CIP
In Dinheiro vivo



A intenção de eletrificação total da economia foi uma opção inicial – um arroubo cheio de boas intenções
-, mas rapidamente nos levou a compreender que não é o melhor caminho. Julgo fundamental sublinhar
que há setores de atividade que, sem gás, não conseguem fazer o que fazem hoje. É o caso da siderurgia,
do vidro e da cerâmica, atividades muito relevantes no nosso país.
Perante a escassez de água e, por vezes, de vento e de sol, o gás converte-se no elemento que permite
fiabilidade ao fornecimento de eletricidade a todo o território nacional. Sem gás, não teríamos o
crescimento económico que temos tido no último ano e meio. Sem gás seríamos incapazes de concretizar o
nosso potencial económico.”

"Chamamos de ética ao conjunto de coisas que as pessoas fazem quando todos estão a olhar. 

Ao conjunto de coisas que as pessoas fazem quando ninguém está a olhar chamamos de caráter".

Oscar Wilde


